




Lei de Zarattini democratiza 
o acesso à energia solar

A proposta do deputado federal Carlos Zarattini, que busca baratear a conta 
de energia, especialmente para as famílias de baixa renda, foi sancionada pelo 
�J�R�Y�H�U�Q�R���I�H�G�H�U�D�O�����$���Q�R�Y�D���/�H�L���Q�ž���������������������������S�U�R�S�}�H���T�X�H���D�V���H�P�S�U�H�V�D�V���G�L�V�W�U�L�E�X�L�G�R�U�D�V��
de energia utilizem recursos da conta de luz paga pela população para implantar 
painéis de energia solar sobre as escolas dos bairros mais carentes.

A ideia é que a energia gerada com a instalação dos painéis nas escolas seja 
distribuída para as casas das famílias de baixa renda da região. “Vamos fazer a 
geração e a distribuição de energia limpa e ainda baratear a conta para os mais 
�S�R�E�U�H�V�´�����F�H�O�H�E�U�R�X���=�D�U�D�W�W�L�Q�L��

�6�H�J�X�Q�G�R�� �R�� �G�H�S�X�W�D�G�R�� �=�D�U�D�W�W�L�Q�L���� �p�� �L�P�S�R�U�W�D�Q�W�H�� �T�X�H�� �V�H�� �G�r�� �X�P�� �S�D�V�V�R�� �D�G�L�D�Q�W�H�� �Q�D��
democratização do acesso à energia limpa e de qualidade. “A energia solar evoluiu 
muito no Brasil. Só que hoje, ela ainda é um privilégio de ricos. Nós precisamos 
de energia barata e de energia limpa, energia renovável”,���¿���Q�D�O�L�]�R�X��

Vitória: despejo zero
�&�R�Q�J�U�H�V�V�R���D�S�U�R�Y�R�X���S�U�R�M�H�W�R���G�H���O�H�L���������������� �T�X�H���L�P�S�H�G�H���G�H�V�S�H�M�R�V���Q�D���S�D�Q�G�H�P�L�D���� �0�H�G�L�G�D��
�M�X�V�W�D���T�X�H���Y�D�L���F�R�Q�W�U�L�E�X�L�U���S�D�U�D���S�U�R�W�H�J�H�U���D�V���I�D�P�t�O�L�D�V���P�D�L�V���Y�X�O�Q�H�U�i�Y�H�L�V�����=�D�U�D�W�W�L�Q�L���D�¿���U�P�R�X���T�X�H��
foi uma conquista importante e fruto da mobilização popular e dos diversos movimentos 
�V�R�F�L�D�L�V���� �³�(�V�V�D�� �P�H�G�L�G�D�� �Y�D�L�� �J�D�U�D�Q�W�L�U�� �T�X�H�� �D�V�� �I�D�P�t�O�L�D�V�� �S�R�V�V�D�P�� �W�H�U�� �X�P�� �O�D�U�� �H�� �T�X�H�� �¿���T�X�H�P��
�S�U�R�W�H�J�L�G�D�V���G�D���F�R�Y�L�G�������´��
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A DEPUTADO ZARATTINI �����������������
PARA TORNAR ��������������������������



Câmara tem mais de 100 pedidos de 
impeachment de Bolsonaro engavetados

Partidos, parlamentares de esquerda, centro, direita, entidades, movimentos sociais e 
pessoas físicas apresentaram um superpedido de impeachment de Jair Bolsonaro.  A 
peça inclui o conjunto de crimes cometidos pelo atual presidente da República desde 
que tomou posse em 2019, sendo a maioria os crimes cometidos durante a pandemia, 
que resultaram na morte de mais de  520 mil brasileiros.

JUSTIÇA SEJA FEITA PARA O 
BRASIL E PARA O POVO 

BRASILEIRO

                   Os escândalos de corrupção se multiplicam dia após dia e o toma lá 
dá cá da política nunca esteve tão em alta como nesse governo, na contramão 
das promessas feitas por Bolsonaro na eleição. O orçamento paralelo é prova 
disso onde foram destinadas verbas a parlamentares aliados do governo em 
troca de apoio político no Congresso. Foram mais de R$ 20 bilhões só em 

2020. Recursos usados para compra de equipamentos agrícolas que 
também são alvo de suspeitas de superfaturamento.

                   Os escândalos de corrupção se multiplicam dia após dia e o toma lá 
dá cá da política nunca esteve tão em alta como nesse governo, na contramão 

Corrupção
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Lula inocente: STF estende suspeição 
de Moro a todos os processos contra 

o ex-presidente

As decisões do ex-juiz Sergio Moro sobre os processos envolvendo o triplex do Guarujá 
(SP), o sítio de Atibaia e o de doação de um imóvel para o Instituto Lula voltaram à 
estaca zero na justiça. Isso porque o ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), 
Gilmar Mendes, concedeu a extensão da suspeição de Moro nas ações penais em que 
o ex-juiz atuou contra Lula na 13ª Vara Federal de Curitiba.
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JUSTIÇA SEJA FEITA PARA O BRASIL 
E PARA O POVO BRASILEIRO

Lula inocente: STF estende suspeição 



                Em oito de março de 2021, o plenário do STF anulou todos os atos 
processuais de quatro ações em que Lula fi gurava como réu ou investigado na 
Lava Jato por considerar que as acusações não têm relação com o escândalo 
de corrupção na Petrobras. Foi declarada a incompetência da 13ª Vara Federal 
de Curitiba, a primeira instância da Lava Jato que era comandada pelo ex-juiz 
Sergio Moro, para julgar processos que envolvem Lula. Agora, os processos 

serão julgados pela Justiça Federal do Distrito Federal.

                Em oito de março de 2021, o plenário do STF anulou todos os atos 
processuais de quatro ações em que Lula fi gurava como réu ou investigado na 

Anulação

Lula já havia sido condenado em três instâncias no caso triplex do Guarujá e em outras 
duas no caso do sítio. Sendo que a decisão do triplex levou o ex-presidente a cumprir 
pena de prisão em regime fechado de 580 dias.

Com a decisão, Lula segue com os direitos políticos e poderá concorrer nas eleições de 
2022 e Moro foi considerado parcial ao não respeitar os princípios da imparcialidade ou 
neutralidade durante a análise do processo, agindo por motivação política o que viola os 
princípios básicos do devido processo legal.

Na avaliação do deputado federal Carlos Zarattini (PT-SP), a confi rmação da parcialidade 
de Moro é uma vitória, mas não corrige o dano causado ao ex-presidente. “Essa é uma 
vitória da democracia, do estado democrático de direito e põe fi m a uma farsa que mudou 
os rumos da política nacional. Dia a após dia, o PT e o Lula vão desmascarando a farsa 
montada por Moro e sua trupe para impedir a eleição de Lula. Essa mentira colocou um 
inocente por 580 dias na cadeia e impediu o Brasil de escolher seu candidato”.
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JUSTIÇA SEJA FEITA PARA O BRASIL 
E PARA O POVO BRASILEIRO



Golpe: Base do governo corre para 
mudar sistema eleitoral

A Câmara dos Deputados está analisando via comissão especial proposta que altera 
as regras das eleições de 2022. Dentre as medidas, a reserva de vagas para mulheres, 
incentivo à realização de plebiscitos e referendos, o adiamento da realização de eleições 
marcadas para data próxima a um feriado e a introdução de um novo sistema majoritário 
dividido em distritos, conhecido como “distritão”.  Na prática, a eleição dos deputados 
passa a ser majoritária nos mesmos moldes da escolha de presidente da República, 
governador, prefeito e senador.

Parlamentares da base do governo querem votar ainda neste ano esse sistema. Nesse 
modelo são eleitos os candidatos mais votados e passa a não serem levados em conta 
os votos para o partido. Os candidatos com mais recursos, mais conhecidos, como 
celebridades, e parlamentares que tentam a reeleição têm mais chances na disputa. 
Formato de sistema que impedirá a renovação e a vitória de candidaturas que representam 
minorias diminuindo ainda mais a representatividade da população no Congresso.

Segundo o deputado Carlos Zarattini (PT/SP), que integra a comissão especial, a 
tentativa de reforma eleitoral é elitista e visa impedir a renovação dos políticos. “O 
distritão exclui as oposições democráticas do jogo político, privilegia os mais 
ricos e aqueles que têm projeção na mídia. Esse sistema, na prática, joga na lata 
de lixo os partidos políticos para prevalecer o individualismo”, destacou. 

DISTRITÃO: O GOVERNO QUER 
RESTRINGIR A DEMOCRACIA E 
A RENOVAÇÃO POLÍTICA NO 

PROCESSO ELEITORAL
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Câmara aprova nova Lei de 
Improbidade Administrativa

NOVA LEI DA IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA: GARANTE 

SEGURANÇA JURÍDICA E 
REFORÇA O COMBATE À 

CORRUPÇÃO

Ao longo de dois anos, a Câmara dos Deputados debateu alterações na Lei da 
Improbidade Administrativa (LIA), uma legislação promulgada há 29 anos. As discussões 
sobre alteração na matéria envolveram deputados de diversos partidos e representantes 
de vários setores (Judiciário, Executivo, acadêmicos e especialistas no tema) ao longo 
de 14 audiências públicas e dezenas de reuniões.

Fo
to

: V
in

íc
iu

s 
Lo

ur
es

20



Diante desse escopo de amplo debate e busca por consenso, o relatório final do 
projeto de lei 10.887/2018 do deputado Carlos Zarattini (PT/SP) foi aprovado por 
ampla maioria na Câmara. Segundo o relator, a nova proposta traz uma robusta 
atualização das normas para garantir com maior efetividade a fiscalização e o 
combate aos danos à administração pública. “O foco é garantir mais segurança 
jurídica e endurecimento das penas aplicáveis aos que cometem atos de 
improbidade”, reforçou.

Zarattini destacou que a atual LIA traz no escopo falhas de redação que permitiram 
ao longo dos anos uma avalanche de “condenações esdrúxulas” e o prolongamento 
por até 30 anos de processos. Isso porque, segundo ele, o artigo 11 de forma vaga 
define como ato de improbidade “violar princípios da Administração Pública”, ou 
seja, uma redação que acaba englobando tudo.

“Ao longo dos anos, várias pessoas que se dedicaram seriamente à vida 
pública perderam os seus direitos políticos por conta da “judicialização” 
abusiva das políticas públicas e do fortalecimento de um ambiente de 
criminalização da política. Por isso, introduzimos como regra a inclusão como 
critério de condenação a comprovação do desejo/vontade do agente público 
de praticar o ato ímprobo, ou seja, a necessidade de ficar demonstrado o 
dolo do agente”.

A morosidade do sistema também será combatida. O Ministério Público terá até 
um ano para comprovar o dolo do gestor público e apresentar a denúncia, não 
podendo mais engavetar processos e deixá-los se arrastar por anos como ocorre 
atualmente.

O projeto agora segue para o Senado. “Vamos seguir dialogando com os 
senadores para que a proposta seja aprovada com a redação atual permitindo 
assim que os gestores públicos cumpram suas tarefas”, afirmou Zarattini.
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NAS RUAS E  NA CÂMARANAS RUAS E  NA CÂMARA
ZARATTINI SEMPRE PRESENTE

Você sabe quem é o Zarattini?

Economista formado pela Universi-
dade de São Paulo e especialista em 
Engenharia de Transportes, Carlos Za-
rattini (PT/SP) foi vereador, deputado 
estadual e está no seu 4º mandato na 
Câmara dos Deputados. Vinculado ao 
movimento sindical, foi secretário do 
Sindicato dos Metroviários.

Como vereador, foi autor e aprovou o 
projeto que instituiu o Bilhete Único 

Além das lutas na Câmara, 
Zarattini está sempre 

presente na vida do povo. 
Sua marca registrada, um 

mandato popular e próximo 
das pessoas. Nos bairros 

e nas cidades, ele está 
ouvindo e debatendo de 
perto os problemas de 

São Paulo.
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NAS RUAS E  NA CÂMARA
PELO POVO BRASILEIRO

nos transportes para reduzir os gastos 
dos moradores da periferia. Zarattini 
foi secretário dos Transportes e das 
Subprefeituras na Prefeitura 
de São Paulo.

Em 2017, Zarattini foi eleito líder da 
bancada do PT na Câmara e nos anos 
de 2019 e 2020 foi designado líder da 
Minoria no Congresso Nacional. Em 
2021, foi escolhido presidente do Gru-
po Parlamentar Brasil-Itália, foi relator 
do projeto de lei nº 10.887/2018, que 

propõe alterações na Lei de Improbi-
dade Administrativa; é integrante das 
Comissões de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional, Minas e Energia e 
Legislação Participativa. 

É autor do PL 1374/21 que garante des-
conto para pessoas de baixa renda na 
compra do gás de cozinha. Foi relator 
do projeto que originou a Lei Anticor-
rupção e é autor do PL 1202/2007 so-
bre regularização do Lobby visando 
coibir a corrupção.



Brasília: 
Câmara dos Deputados - Anexo IV

Gabinete 808 - Brasília - DF 
CEP 70160-900 - Tel.: (61) 3215-5808

E-mail: dep.carloszarattini@camara.leg.br

São Paulo: 
Av. Dr. Vital Brasil, 305 - 11º andar, Sl 1101

Butantã - São Paulo - SP
CEP 05503-001 - Tel.: (11) 3765-1728

E-mail: dep.zarattini@uol.com.br
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